
PARECER N.º
3049, DE 2008

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 1384, DE 2007

De autoria do nobre Deputado Rodolfo Costa e Silva, o Projeto de Lei em epígrafe tem como objetivo constituir a Comissão de Compatibilização, Fiscalização e Acompanhamento Orçamentário, com a finalidade de elaborar limites para os Poderes e Instituições independentes.

Em pauta, nos termos regimentais, a propositura não foi alvo de emendas ou substitutivos.

Inicialmente, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, que exarou parecer favorável quanto aos aspectos legais, constitucionais e jurídicos, com a apresentação de um emenda.

Dando continuidade ao Processo Legislativo, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Finanças e Orçamento, para que fossem analisados os aspectos previstos no § 3º do artigo 31 do Regimento Interno, assim como quanto ao mérito.

Na condição de relator designado verificamos que o projeto objetiva criar uma Comissão de Compatibilização, Fiscalização e Acompanhamento Orçamentário, de maneira a assegurar a autonomia financeira do Poder Judiciário, consoante o disposto nos artigos 99 da Constituição Federal e 55 da Carta paulista.

O projeto refere-se ao artigo 56 da Constituição do Estado que estabelece que:
Artigo 56 – Dentro dos limites estipulados conjuntamente com os demais Poderes na lei de diretrizes orçamentárias, o Tribunal de Justiça, pelo seu Órgão Especial, elaborará proposta orçamentária do Poder Judiciário, encaminhando-a, por intermédio de seu Presidente, ao Poder Executivo, para inclusão no projeto de lei orçamentária. (NR)

Não obstante esta determinação constitucional verifica-se, na prática, que o Executivo elabora a proposta original dos projetos do ciclo orçamentário, que devem ser analisados e deliberados pelo Legislativo a quem, de direito, cabe a palavra final, ainda que o Executivo use a sua prerrogativa de veto. Ao Judiciário caberia apenas o papel de interessado distante.

Além disso, o §5º do artigo 174 da Constituição Estadual, refere-se a um “órgão central de planejamento do Estado” – que atualmente não existe – que deve organizar e compatibilizar as Leis do ciclo orçamentário:

“Artigo 174 - Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão, com observância dos preceitos correspondentes da Constituição Federal:

I - o plano plurianual;

II - as diretrizes orçamentárias;

III - os orçamentos anuais.

-------------------------------

-------------------------------

§ 5º - A matéria do projeto das leis a que se refere o "caput" deste artigo será organizada e compatibilizada em todos os seus aspectos setoriais e regionais pelo órgão central de planejamento do Estado.”

Ora, esta Comissão poderá tornar-se o referido órgão central de planejamento do Estado, suprimindo a lacuna existente desde 1989. Acreditamos que a proposta seja fundamental para que exista de fato a independência e harmonia entre os Poderes do Estado, e não uma subserviência ao Poder que detém as chaves do cofre.

O autor incluiu no projeto dispositivo semelhante à Lei n.º 10.572, de 1991, do Estado de Minas Gerais. Acrescente-se que naquele Estado:

“Art. 61 – Cabe à Assembléia Legislativa, com a sanção do Governador, não exigida esta para o especificado no art. 62, dispor sobre todas as matérias de competência do Estado, especificamente:

--------------------------------------------

Art. 62 – Compete privativamente à Assembléia Legislativa:

--------------------------------------------

--------------------------------------------

V – aprovar crédito suplementar ao orçamento de sua Secretaria, nos termos desta Constituição;

------------------------------------------”

Verifica-se que, diferentemente desta Casa, a Assembléia Mineira tem uma maior autonomia quanto aos seus recursos orçamentários, não dependendo de decreto do Governador para suplementar seus recursos, como ocorre regularmente em nosso Estado.

Instrumento semelhante somente seria possível aqui, se a Assembléia Paulista dispusesse de sistemas de informação detalhados sobre a execução, não somente orçamentária, mas também do planejamento e das ações e programas do Plano Plurianual. 

O projeto em tela prevê que a Comissão receba as propostas parciais dos Poderes, do Ministério Público e da Defensoria Pública para elaboração do Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias, que serão enviados ao Governador do Estado para que encaminhe à Assembléia.

Esta informação é fundamental para que se saiba as reais necessidades e programas a serem desenvolvidos pelos diferentes Poderes a fim de melhor priorizá-los visando atender ao verdadeiro soberano e razão de existir do Estado, o povo paulista.

Pelas razões acima expostas, acreditamos que a medida, ainda que tardia, é fundamental para o nosso Estado. 

Entretanto, não se pode esquecer que o Orçamento deve estar também compatível com o Plano Plurianual, ao qual o projeto não faz referência.

A emenda apresentada pela Comissão de Constituição e Justiça, tem como objetivo estabelecer que a Comissão seria formada por 12 membros, ao invés dos seis originais (dois indicados pela Mesa da Assembléia Legislativa, dois pelo Governador do Estado, dois pelo Tribunal de Justiça). Acrescenta membros indicados pelo Procurador-Geral de Justiça, Defensor Público Geral do Estado e Presidente do Tribunal de Contas do Estado.

Não obstante a preocupação do relator da Comissão Constituição e Justiça com a participação destas instituições e sua independência financeira, entendemos que existem apenas três Poderes no Estado: Executivo, Legislativo e Judiciário. Dessa maneira, outros órgãos devem ser ouvidos, mas não devem ter assento na Comissão. 

Ainda, a Constituição Estadual, em seu artigo 35 estabelece:

Artigo 35 - Os Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário manterão, de forma integrada, sistema de controle interno com a finalidade de:

I - avaliar o cumprimento das metas previstas no plano plurianual, a execução dos programas de governo e dos orçamentos do Estado;

II - comprovar a legalidade e avaliar os resultados quanto à eficácia e eficiência da gestão orçamentária, financeira e patrimonial nos órgãos e entidades da administração estadual, bem como da aplicação de recursos públicos por entidades de direito privado;

III - exercer o controle sobre o deferimento de vantagens e a forma de calcular qualquer parcela integrante do subsídio, vencimento ou salário de seus membros ou servidores; (NR)

IV - exercer o controle das operações de crédito, avais e garantias, bem como dos direitos e haveres do Estado;

V - apoiar o controle externo, no exercício de sua missão institucional.

§ 1º - Os responsáveis pelo controle interno, ao tomarem conhecimento de qualquer irregularidade, ilegalidade, ou ofensa aos princípios do artigo 37 da Constituição Federal, dela darão ciência ao Tribunal de Contas do Estado, sob pena de responsabilidade solidária.

§ 2º - Qualquer cidadão, partido político, associação ou entidade sindical é parte legítima para, na forma da lei, denunciar irregularidades ao Tribunal de Contas ou à Assembléia Legislativa.

Ademais, o projeto em análise omite, dentre atribuições similares, a integração dos sistemas de controle interno dos Poderes.

Em decorrência das considerações apontadas, apresentamos a seguinte

EMENDA

A – Dê-se ao inciso I do artigo 3º do Projeto de Lei n.º 1384, de 2007, a seguinte redação:

“Artigo 3º - ---------------------------------

I – receber as propostas parciais dos Poderes, do Ministério Público, da Defensoria Pública, da Procuradoria Geral de Justiça e do Tribunal de Contas, para a elaboração dos Projetos de Lei do Plano Plurianual, de Diretrizes Orçamentárias e do Orçamento anual;”

B – Acrescente-se inciso VIII ao artigo 3.º do Projeto de Lei n.º 1384, de 2007:

“VIII – proceder às atribuições previstas no artigo 35 da Constituição estadual.”

O projeto prevê mandatos de dois anos para os membros da Comissão. No entanto, entendemos que não se pode correr o risco de os membros da Comissão não possuírem uma direta interlocução com os seus representados, a fim de legitimarem decisões e acordos e, mais importante, cumpri-los. O mandato fixo de seus membros poderia ser danoso aos fins da Comissão. A questão dos mandatos fixos cria também uma dificuldade de estabelecimento de prazo para nomeação compatível com a dinâmica institucional, como os mandatos eletivos, e a elaboração das leis dos ciclos orçamentários. Adiante, proporemos uma modificação a fim de que a nomeação dos membros da Comissão seja compatível com a dinâmica orçamentária.

No entanto, é importante restringir a uma permanência máxima de quatro anos para seus membros, a fim de serem evitados vícios, um enrijecimento no funcionamento da Comissão e permitir que novas pessoas possam conhecer o seu funcionamento, de maneira que, na ausência de um membro, outros do mesmo Poder saibam como substituí-lo. 

O Projeto estabelece, ainda, que a Comissão será auxiliada por uma Secretaria Executiva, cujas funções serão exercidas pela Secretaria de Estado do Planejamento e por uma Coordenação Geral, cujo papel não está claro. Acreditamos que as funções exercidas pela Secretaria de Estado do Planejamento sejam importantíssimas, mas suas funções devem se restringir às informações sobre o Poder Executivo. A Secretaria Executiva da Comissão deve ser realizada por técnicos dos três Poderes, servidores efetivos ocupantes de cargos técnicos de nível superior, a fim de se garantir que esta secretaria tenha uma boa capacidade técnica e não venha a se transformar em “cabide de empregos”. Acreditamos que a articulação política seja função dos representantes dos Poderes membros da Comissão, cabendo à Secretaria Executiva, o suporte técnico.

Finalmente, observamos que o Projeto não discrimina sobre qual Poder ou mesmo órgão recairão as despesas decorrentes da implementação da Comissão. Ou, a quem compete estabelecer prazo para a reunião dos membros, ou mesmo, o que ocorre se um dos Poderes não indicar seus representantes. Com o intuito de evitar que esta importante iniciativa não seja implementada, e, para evitar corrigir as falhas apontadas, apresentamos a seguinte

SUBEMENDA

“Subemenda à emenda apresentada pela Comissão de Constituição e Justiça ao Projeto de Lei n.º 1384, de 2007:

A – Dê-se nova redação ao artigo 2.º:

‘Artigo 2.º - A Comissão de Compatibilização, Fiscalização e Acompanhamento Orçamentário será composta por 6 (seis) membros, indicados:

I - 2 (dois) pela Mesa da Assembléia Legislativa;

II - 2 (dois) pelo Governador do Estado;

III - 2 (dois) pelo Presidente do Tribunal de Justiça. 

§ 1º - Os membros da Comissão de Compatibilização, Fiscalização e Acompanhamento Orçamentário serão indicados para exercer suas funções pelo período de 1 (um) ano, sendo permitidas, no máximo, 3 (três) reconduções.

§ 2º - As indicações serão publicadas, anualmente, no Diário Oficial, até 15 de janeiro.

§ 3º - Na ausência de indicação de membros de qualquer Poder no prazo fixado, considerar-se-ão válidas, para todos os efeitos, as deliberações dos demais membros, desde que permaneçam, no mínimo, 4 (quatro) integrantes na Comissão.

§4º - A Comissão de Compatibilização, Fiscalização e Acompanhamento Orçamentário contará com o suporte técnico de uma Secretaria Executiva, composta, em proporção idêntica, por servidores efetivos ocupantes de cargos de nível superior de cada um dos Poderes, a serem selecionados mediante processo seletivo para aferição de conhecimentos técnicos específicos.

§ 5º - A Comissão deliberará por maioria de votos, presente a maioria de seus membros.

B – inclua-se artigo no Projeto de Lei n.º 1384, de 2007, renumerando-se o artigo 5.º como 6.º:

Artigo 5.º - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão à conta de dotações orçamentárias próprias.”

Ante o exposto, no que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei n.º 1384, de 2007, com a subemenda à emenda apresentada pela Comissão de Constituição e Justiça e com a emenda ora apresentada.

É o nosso parecer

a) Jorge Caruso – Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição, com a subemenda à emenda apresentada pela Comissão de Constituição e Justiça e com a emenda apresentada.

Sala das Comissões, em 4/6/2008

a) Bruno Covas – Presidente

Waldir Agnello – Enio Tatto – Bruno Covas – Roberto Engler – Vitor Sapienza – Milton Leite Filho – Vinicius Camarinha – Mário Reali
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